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CÓDIGO DE ÉTICA 

	 
 
	 Este Código de Ética é um instrumento de gover-
nança pública,  a ser observado como referencial  ético e 
de integridade por todos os agentes públicos da Admi-
nistração Pública direta e autárquica do Estado de São 
Paulo,  sem prejuízo da observância dos demais deveres e 
proibições legais.

Por meio deste documento, o Governo do Estado 
de São Paulo reaf irma o seu compromisso com a ética,  a 
integridade e o respeito ao interesse público. 

Co n s c i e n te s  d e  q u e  to d o s  s o m o s  re s p o n s áve i s 
p e l a  co n st r u ç ã o  d e  u m a  c u l tu r a  é t i c a  e  d e  i n te g r i -
d a d e ,  e  q u e  e s s a  é  u m a  d a s  fo r m a s  d e  a s s e g u r a r o 
co r re to  u s o  d o s  re c u r s o s  p ú b l i co s  e  a  e n t re g a  d e  s e r -
v i ço s  d e  q u a l i d a d e ,  o p to u - s e  p o r u m  m o d e lo  d e  có -
d i g o  i n ova d o r,  q u e  n ã o  s e j a  e x au st i vo  e m  co n d u t a s 
p e r m i t i d a s  e  ve d a d a s ,  d e  m o d o  a  g a r a n t i r  a  c l a re z a  e 
a  co m p re e n s ã o  d a s  d i re t r i ze s  a q u i  a p re s e n t a d a s .

INTRODUÇÃO
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	 São objetivos do Código de Ética da Administração 
Pública direta e autárquica: 

I  – nortear a conduta dos agentes públicos,  evitando a 
ocorrência de quaisquer desvios,  em especial,  aqueles 
que possam ensejar a aplicação de sanções; 

I I  – estabelecer e disseminar princípios éticos,  de forma 
a auxil iar os agentes públicos na adoção de decisões e 
comportamentos íntegros no âmbito público, nas rela-
ções público-privadas e no desempenho de atividades 
particulares que possam interferir na imagem institucio-
nal do órgão ou entidade; 

I I I  – fomentar a cultura de integridade na Administração 
Pública estadual;

IV - incrementar a qualidade dos serviços prestados à so-
ciedade; 

V - aumentar a conf iança da população nos órgãos e en-
tidades da Administração Pública estadual. 

OBJETIVOS
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	 São princípios e valores fundamentais a serem ob-
servados pelos agentes públicos integrantes da Adminis-
tração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo: 

PRINCÍPIOS E VALORES FUNDAMENTAIS

a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, 
a razoabilidade, a finalidade, a motivação e a eficiência

a neutralidade político-partidária, religiosa e ideológica

01

02

03

04

a transparência, reforçando o compromisso com a boa 
governança e o interesse público

05 o comprometimento com a promoção da cidadania e da inclusão

06

07

a probidade e a responsabilidade 

o zelo pela imagem institucional dos órgãos e entidades 

a otimização dos recursos disponíveis, a preservação e 
defesa do patrimônio público e a proteção socioambiental

É todo aquele que exerce, ainda que transitoria-

mente ou sem remuneração, por eleição, nomea-

ção, designação, convênio, contratação ou qualquer 

outra forma de investidura ou vínculo, manda-

to, cargo, emprego ou função pública em órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual.
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É todo aquele que exerce, ainda que transitoria-

mente ou sem remuneração, por eleição, nomea-

ção, designação, convênio, contratação ou qualquer 

outra forma de investidura ou vínculo, manda-

to, cargo, emprego ou função pública em órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual.

Agente Público
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Diretrizes ao AGENTE PÚBLICO

  Ser assíduo;

  Cumprir seus horários 
de trabalho, tanto em re-
gime presencial  quanto na 
modalidade de teletraba-
lho ou trabalho remoto; 

 Estar disponível  du-
rante o horário de expe-
diente para part ic ipar de 
reuniões,  responder por 
demandas,  mensagens e 
l igações de trabalho,  tan-
to no ambiente de traba-
lho presencial  quanto no 

teletrabalho ou trabalho 
remoto;  

 Cumprir com as atribui-
ções inerentes ao cargo, 
função ou emprego;

 Entregar os trabalhos 
nos prazos e condições es-
tabelecidas;

 Tratar todos com urba-
nidade, respeito,  gentileza 
e prontidão;

> Respeitar e cumprir as normas de trabalho 
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 Uti l izar l inguagem clara 
e apropriada ao contexto, 
em qualquer forma de co-
municação institucional;

 Ser proativo e manter 
espírito colaborativo no 
ambiente de trabalho;

 Emitir opiniões e adotar 
práticas no seu dia a dia 
sem nenhum tipo de pre-
conceito ou discriminação.
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 Comunicar imediata-
mente  ao canal adequado 
qualquer fato ou ato con-
trário à legislação; 

  Não se envolver em situa-
ções de conflito de interes-
ses e informar à autoridade 
competente qualquer caso 
que possa assim ser confi-
gurado;

 Agir de forma imparcial 
e objetiva; 

  Zelar pela transparência 
pública; 

 Guardar sigilo de infor-
mações privi legiadas.

> Ser íntegro e contribuir para o fortalecimento de 
uma cultura de integridade
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informação privilegiada:
	 Aquela que diz respeito a 
assuntos sigilosos ou aquela re-
levante ao processo de decisão 
no âmbito do Poder Executivo 
estadual,  que tenha repercussão 
econômica ou f inanceira e que 
não seja de amplo conhecimento 
público. 

    

 
	 É a situação gerada pelo 
confronto entre interesses públi-
cos e privados, que possa com-
prometer o interesse coletivo ou 
inf luenciar,  de maneira impró-
pria,  o desempenho da função 
pública.

CONFLITO DE INTERESSES: 
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 Ser discreto e guardar 
reserva sobre assuntos tra-
tados no ambiente de tra-
balho;

 Não uti l izar os bens pú-
blicos para f ins particula-
res;

 Uti l izar corretamente e 
sem desperdícios os mate-
riais e equipamentos pú-
blicos.

Ser Íntegro é: 

Ser probo, irrepreensível em 

sua conduta, honesto e incor-

ruptível em todas as situações.
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 Entregar os trabalhos 
com qualidade técnica; 

  Aperfeiçoar-se contí-
nua e permanentemente 
para o exercício das fun-
ções públicas;   

 Comparti lhar,  sempre 
que permitido, informações 
 

 
 
úteis ao desenvolvimento 
ou à melhoria dos f luxos de 
trabalho; 

 Manter-se atualizado 
em relação à legislação, 
procedimentos e avanços 
tecnológicos pertinentes à 
sua área de atuação. 

     

> Atuar com profissionalismo 
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Ser Profissional é: 

Agir no  exercício de suas funções livre de qual-

quer influência em relação às suas convicções pes-

soais, político-partidárias, ideológicas ou religiosas.
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 Ser cauteloso nas publi-
cações realizadas em redes 
e mídias sociais, de modo a 
não comprometer a imagem 
e a credibilidade da sua insti-
tuição, do Governo do Estado 
de São Paulo ou dos demais 
agentes públicos; 

 Nunca utilizar canais de 
comunicação institucional 
para fins particulares ou di-
vergentes do interesse públi-
co; 

 Conhecer e  respeitar as 
pol í t icas  de  segurança da 
informação e  de  uso dos 
recursos  tecnológicos ; 

 Ut i l i zar s istemas e le -
trônicos ,  cujo  acesso fo i 
d isponibi l i zado em razão 
d e suas  atr ibuições ,  exc lu-
s ivamente para  o  desen-
volv imento de at iv idades 
re lac ionadas  ao cumpri-
mento dos  seus  deveres 
funcionais .     

> Ser responsável no uso das mídias digitais e 
dos recursos tecnológicos e de informação
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Você faz parte do Governo do Estado de São Paulo 

e a sociedade sempre o verá como um agente 

público. Lembre-se de ter bom senso e refletir 

antes de publicar um conteúdo ou de se posicionar 

sobre assuntos profissionais nas redes sociais, 

pois suas declarações poderão ser tomadas como 

posicionamento do  Governo ou da sua instituição.
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Consulte o Decreto nº 69.328, de 22 de janeiro 

de 2025, que aprova o Código de Ética da 

Administração Pública direta e autárquica do 

Estado de São Paulo.




